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RESUMO 

 

BONELLI, Marina Cortez Pereira. REPERCUSSÕES DA AUTOEFICÁCIA EM 

AMAMENTAR NA SATISFAÇÃO SEXUAL ENTRE PUÉRPERAS DE RIBEIRÃO 

PRETO (SP). 2020. 97f. Tese (Doutorado em Ciências) – Escola de Enfermagem de Ribeirão 

Preto da Universidade de São Paulo, 2020. 

 

O puerpério é um período com diversas adaptações físicas, emocionais e socioculturais que 

podem alterar a função sexual feminina e trazer repercussões para o aleitamento materno. A 

interface entre amamentação e sexualidade requer um olhar singularizado na atenção puerperal, 

pois pode causar impactos negativos ao processo de lactação. Este estudo teve como objetivo 

verificar as repercussões da autoeficácia materna na satisfação sexual entre puérperas. Trata-se 

de um estudo analítico, longitudinal e prospectivo, desenvolvido em uma unidade básica de 

saúde no município de Ribeirão Preto – SP. A coleta de dados ocorreu de outubro de 2018 a 

novembro de 2019, e contou com 156 mulheres, as quais foram entrevistadas em três momentos 

distintos: aos dois, quatro e seis meses após o parto. Para a coleta de dados utilizou-se quatro 

instrumentos: um questionário com dados de identificação e caracterização sociodemográfica e 

obstétrica; o Índice da Função Sexual Feminina – IFSF para avaliar a satisfação sexual; a 

Breastfeeding Self-Efficacy Scale - Short-Form para avaliar a confiança materna em 

amamentar; e um questionário sobre o tipo de amamentação da criança. Para a análise dos dados 

utilizou-se o programa Statistical Analysis System SAS® 9.4. Os resultados demostraram que 

a maioria das mulheres tinham entre 18 e 25 anos, possuíam parceiro fixo e se autodeclararam 

pardas. Identificou-se que a maioria das participantes apresentaram alta autoeficácia nos três 

momentos, sendo 76,9%, 75,5% e 76,4%, respectivamente. Nos dois primeiros momentos 

67,9% e 51,1% das mulheres estavam em aleitamento materno exclusivo, além disso, a maioria 

apresentou uma satisfação sexual preservada em todos os momentos, sendo, 59,6%, 58,6% e 

54,1%. Verificou-se não haver associação estatística significativa entre a satisfação sexual e a 

autoeficácia materna. Entretanto, no terceiro momento, identificou-se que, mulheres que 

tiveram uma autoeficácia alta apresentam associação com a função sexual preservada. Os 

resultados demonstraram ainda que houve associação significativa entre o domínio satisfação 

sexual e a idade das mulheres, sendo que no primeiro (60,2%) e segundo (58,8%) momento a 

faixa etária entre 18 a 25 anos obtiveram uma satisfação sexual mais preservada do que aquelas 

com idade entre os 26 a 43 anos. Constata-se que não houve repercussões estatísticas da 

autoeficácia na satisfação sexual das puérperas, porém, sabe-se que as variáveis analisadas são 

permeadas por diversas características que devem ser analisadas concomitantemente.    

 

Descritores: Período pós-parto. Aleitamento materno. Autoeficácia. Sexualidade. Saúde sexual 

e reprodutiva. Saúde materno-infantil. 
 

 

 

 

 

 

 

 



1 INTRODUÇÃO 

 

O pós-parto ou puerpério é o período que se inicia após o parto e que possui como 

marcador fisiológico a expulsão completa da placenta. Essa fase prolonga-se até o retorno do 

organismo materno às condições pré-gestacionais. O tempo para o retorno do corpo da mulher 

às condições anteriores à gestação é indefinido, pois enquanto a mulher estiver amamentando 

as modificações relacionadas ao processo da lactação estarão ocorrendo no corpo feminino. O 

puerpério é uma fase de transição para a mulher e para a família (SALIM; ARAÚJO; 

GUALDA, 2010; OLIVEIRA; QUIRINI; RODRIGUES, 2012). 

As modificações ocorridas no período puerperal são intensas e estão presentes nas 

dimensões fisiológicas, emocionais, sociais e culturais. Essas mudanças atribuem à maternidade 

novos significados, que podem interferir na adaptação materna. Tais modificações podem 

trazer, individualmente ou sobrepostas, diferentes vulnerabilidades para a mulher que vivencia 

o puerpério (CABRAL; OLIVEIRA, 2010; SANTOS; BRITO; MAZZO, 2013). 

No período gestacional o corpo da mulher perpassa por diversas alterações no sistema 

reprodutor e tais modificações envolvem regulações hormonais. Após o parto e a dequitação da 

placenta ocorre a involução uterina. Esse processo de involução uterina ocorre devido às 

contrações intensas do miométrio e tem por finalidade o retorno do útero ao seu tamanho 

habitual. (VIEIRA; BRITO; YAZLLE, 2008). 

As transformações do puerpério podem ser divididas em 3 fases: imediato, tardio e 

remoto. A fase imediata corresponde aos primeiros dez dias do pós-parto e neste período 

ocorrem as principais alterações fisiológicas para o retorno do organismo da mulher ao estado 

anterior à gestação. (BRASIL, 2006a; MONTENEGRO; REZENDE, 2017).  

Em seguida, o período classificado como tardio ocorre entre o 11o e o 25o dia e é o 

momento em que se desenrolam os processos involutivos de recuperação dos órgão genitais, de 

involução uterina e do início do estabelecimento da lactação. Na última fase do pós-parto tem-

se o período remoto, o qual é permeado por modificações fisiológicas, emocionais e sociais 

trazidas pela maternidade e que possui dependência do pleno estabelecimento da lactação 

(BRASIL, 2006a; MONTENEGRO; REZENDE, 2017). 

Todas as transformações ocorridas na mulher neste período e o sentimento de ser mãe 

traz diversas emoções e expectativas à mulher e à família. Estudo demonstra que as mulheres 

experimentam diferentes problemas no puerpério, relacionados às modificações físicas e 

emocionais que podem afetar a sexualidade do casal (RATHFISCH et al., 2010; SIQUEIRA; 

MELO; MORAIS, 2019). 



A assistência ofertada à mulher, neste período, volta-se para os cuidados com o recém-

nascido, aconselhamento contraceptivo e amamentação, ou seja, uma lista de informações a 

respeito das tarefas que a maternidade impõe à mulher no pós-parto. A sociedade visualiza a 

mulher/mãe como um ser assexuado, deixando-a, muitas vezes, sem ou com o mínimo de 

informações sobre as questões da sua sexualidade. Tal desinformação favorece o despreparo 

das mulheres em gerenciar alterações sexuais transitórias ocorridas no puerpério (PASTORE; 

OWENS; RAYMOND, 2007; WOOLHOUSE; MCDONALD; BROWN, 2012). 

Assim, diante de todos os aspectos peculiares do pós-parto, o exercício do aleitamento 

materno pela mulher é esperado pela sociedade, entretanto evidencia-se que os desejos sexuais 

podem ser afetados com a prática do aleitamento materno e são pouco discutidos ou valorizados 

na vida cotidiana.  

A atividade sexual no pós-parto abrange questões complexas, que vão desde a forma 

como a mulher pensa sobre si mesma, como um ser sexual, até uma visão mais integral que 

envolve a personalidade de cada ser humano (PASTORE; OWENS; RAYMOND, 2007; 

WOOLHOUSE, MCDONALD; BROWN, 2012). Neste sentido, a sexualidade no puerpério 

também envolve questões relacionadas às mudanças biológicas, emocionais, comportamentais 

e culturais de cada casal.  (SALIM, 2010; ASSELMANN; HOYER; WITTCHEN; MARTINI, 

2016). Alguns autores descrevem a sexualidade no pós-parto como mais comportamental, por 

exemplo, o desejo, o interesse e o envolvimento afetivo com o parceiro sexual. No pós-parto o 

comportamento sexual da mulher poderá ser aguçado, se o seu parceiro envolver-se nos 

cuidados com o recém-nascido, auxiliar nas atividades diárias do lar e nas próprias adaptações 

da mulher no que se refere ao pós-parto. Tais ações fortalecerão o vínculo afetivo entre o casal 

e facilitará a retomada do relacionamento sexual dos cônjuges (RESSEL; GUALDA, 2004; 

NEZHAD; MOAZAMI 2011). 

A literatura traz o conceito sobre a saúde sexual no puerpério por meio da abordagem 

das perspectivas e experiências vivenciadas por essas mulheres. Os estudos abordam questões 

sociais que trazem impactos sobre a saúde sexual das mulheres neste período, como por 

exemplo: a adaptação do papel de ser mãe, a mudança dos hábitos de vida e a fadiga associada 

ao cuidar de um recém-nascido (WOOLHOUSE; MCDONALD; BROWN, 2012; 

O’MALLEY; HIGGINS; SMITH, 2015).  

No aspecto psicológico, a respeito da sexualidade no puerpério, estudos mostram os 

sentimentos de medo e preocupação sobre o retorno à atividade sexual, o medo da dispareunia 

e a preocupação com o bem-estar do bebê (PEREIRA; DOTTORI; MENDONÇA; BELEZA, 

2018). Constata-se, ainda, que o desejo sexual no pós-parto está relacionado ao quão forte é o 



relacionamento com seu parceiro sexual, ou seja, quanto maior a intimidade com seu parceiro 

maior o sentimento de desejo sexual (HIPP; KANE LOW; VAN ANDERS, 2012). 

Estudo realizado por Rodrigues (2009) avaliaram alguns problemas enfrentados pelas 

puérperas no retorno à atividade sexual nos primeiros seis meses e constatou que 25% delas 

apresentava dificuldades no retorno à vida sexual após o parto, sendo que os principais motivos 

relatados foram: dispareunia ou dor na região da incisão cirúrgica (75%), insegurança e medo 

(12%) e ausência de desejo sexual (3%). 

Dentre alguns aspectos biológicos que ocorrem no pós-parto e que podem trazer 

alterações na saúde sexual da mulher, tem-se: a sensibilidade das mamas, a flacidez abdominal, 

a diminuição do estrogênio e da progesterona, o aumento da prolactina, o incômodo trazido 

pelas suturas ocorridas no canal vaginal, entre outros. Sabe-se que as oscilações hormonais após 

o parto são intensas, assim o aumento dos hormônios ocitocina e prolactina agregado à 

diminuição dos hormônios estrogênio, progesterona e testosterona podem interferir no senso de 

humor, no sono e no desejo sexual feminino (MESTON; BUSS, 2011; MONTENEGRO; 

REZENDE, 2017).  

A prolactina é um hormônio responsável pela produção do leite materno e funciona 

como inibidor da receptividade sexual, pois níveis cronicamente elevados desse hormônio 

diminuem a testosterona, reduzindo o orgasmo. Verifica-se que os níveis de esteroides sexuais 

em baixa quantidade no organismo podem influenciar na falta de desejo sexual e na baixa 

lubrificação da genitália feminina (CARLSON, 2013; LEEMAN; ROGERS, 2012; 

VETTORAZZI et al., 2012). 

A ocitocina, por sua vez, é um hormônio que possui funções importantes no momento 

do parto, pois promove contrações vigorosas no útero durante o trabalho de parto. Isso provoca 

efeitos analgésicos e eufóricos semelhantes ao da endorfina. Após o parto, esse hormônio 

continua a contração uterina para que haja o desprendimento da placenta e o retorno do 

miométrio às condições pré-gravídicas. Além disso, a ocitocina é o principal hormônio que atua 

na ejeção láctea. No que se refere à atuação da ocitocina na sexualidade, verifica-se que esse 

hormônio atinge o seu ápice na fase de orgasmo, favorece a receptividade sexual e promove 

contrações uterinas durante o clímax (CARLSON, 2013; LEEMAN; ROGERS, 2012). Além 

disso, a elevada concentração da ocitocina nas mamas provoca alguns dos mesmos efeitos que 

o ápice do prazer sexual pode despertar, sendo estes a ereção dos mamilos, o aumento de 

volume das mamas e as contrações uterinas (PAMPLONA; MELO-DE-AGUIAR, 2010). Logo, 

algumas mulheres podem experimentar um sentimento de satisfação e/ou prazer intenso durante 

a sucção em seus seios, o que inclui o ato de amamentar (ABUCHAIM; SILVA, 2006). 



Por ser responsável pela ejeção láctea, a ocitocina, presente tanto no ato de amamentar 

quanto na relação sexual, pode causar o extravasamento de leite materno durante o coito, devido 

aos estímulos sexuais. Estudos reportam que tal fato interfere de forma desagradável durante o 

ato sexual, tanto para o casal quanto individualmente (SALIM; ARAÚJO; GUALDA, 2010; 

MARQUES; LEMOS, 2010; PISSOLATO et al., 2016).  

Considerando o exposto, a interface entre amamentação e sexualidade requer um olhar 

singularizado na atenção puerperal, pois pode causar impactos negativos no processo de 

lactação. Os sentimentos contraditórios relacionados aos prazeres estão em torno dos impasses 

que se deparam: o ser mulher, esposa e mãe (MARQUES; LEMOS, 2010). Reconhecer as 

fragilidades que permeiam o aleitamento materno não significa desvalorizar a sua prática. 

Entretanto, deseja-se delinear uma nova trajetória, no sentido de entender as dificuldades 

específicas de cada mulher, a fim de prover tanto uma vida sexual prazerosa quanto uma 

amamentação satisfatória para o binômio mãe e filho. 

Assim, a proposta deste estudo foi responder as lacunas da literatura relacionadas às 

repercussões da autoeficácia em amamentar na satisfação sexual de puérperas. Para tanto, 

descreveremos a seguir a respeito da resposta sexual feminina (que engloba a satisfação sexual) 

e da autoeficácia na amamentação, com o intuito de compreendermos os aspectos culturais e 

históricos que envolvem estes conceitos. 

  

1.1 Modelos da Resposta Sexual Feminina 

 

A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento e a IV Conferência 

Mundial sobre a Mulher são consideradas marcos referenciais internacionais que definiram 

diversos aspectos sobre os direitos sexuais e reprodutivos (BRASIL, 2013; BRASIL, 2006b). 

A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento foi realizada no Cairo, 

em 1994, e buscou romper a necessidade de limitar o crescimento da população como forma de 

combater a pobreza e as desigualdades. No que se refere à mulher, essa conferência debateu 

questões de desigualdade de gênero e direitos humanos, no que se refere às questões do sistema 

reprodutor. Em 1995, em Pequim, ocorreu a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, momento 

em que houve a ratificação de acordos estabelecidos no Cairo e realizou-se a definição dos 

direitos sexuais e reprodutivos como direitos humanos (BRASIL, 2006b).  

Neste ínterim, a Organização Mundial da Saúde define a saúde sexual como um estado 

de bem-estar que engloba as questões relacionadas aos processos fisiológicos, psicológicos e 

sociais no que se refere à sexualidade. Enfatiza que este “estado” não significa apenas a 



ausência de doença ou presença de alguns distúrbios ou enfermidade. Assim, a fim de 

proporcionar às pessoas experiências sexuais seguras e prazerosas, a abordagem a respeito da 

saúde sexual deve ser ofertada de maneira positiva e respeitosa, sendo livre de preconceitos e 

discriminação (WHO, 2012).  

Pesquisar as diversas particularidades da saúde sexual tem exigido um amplo 

conhecimento dos pesquisadores, principalmente em relação às investigações a respeito da 

função sexual no pós-parto. Portanto, em busca desse entendimento, iniciaremos uma 

abordagem sobre a resposta sexual feminina descrita na literatura.  

Os estudos sobre a atividade sexual feminina e masculina iniciaram-se em 1966, com 

Masters e Johnson. Esses autores descreveram um modelo da resposta sexual feminina, 

composto por quatro fases, sendo elas: a excitação, o platô, o orgasmo e a resolução. A primeira 

fase desse modelo inicia-se com estímulos somáticos, como o toque e a fala, e estímulos 

psíquicos que, se realizados durante a relação sexual, poderão estimular a mulher a atingir uma 

tensão sexual suficiente para que ocorra o orgasmo. Trata-se de uma fase delicada, pois depende 

da necessidade individual de cada mulher no que se refere à quantidade e/ou qualidade em que 

tais estímulos ocorrem durante o ato sexual. Além disso, tais estímulos podem sofrer sanções 

físicas, emocionais e culturais, que podem prolongar a fase da excitação, dificultando a mulher 

a atingir o prazer sexual (MASTERS; JOHNSON, 1966; MARQUES; CHEDID; EIZERIK, 

2008).  

A fase de platô ocorrerá se a mulher receber os estímulos sexuais adequados. Neste 

período as tensões sexuais são intensificadas e, se atingirem níveis elevados, favorecem à 

mulher uma resposta orgástica satisfatória. Identifica-se que, se os estímulos forem 

inadequados, o corpo feminino não realizará a descarga orgástica e transitará do período de 

platô para a fase de resolução estendida. O orgasmo, portanto, deve ser considerado o momento 

em que ocorre o ápice do prazer sexual, sendo identificado pelo relaxamento muscular e 

presença de algumas contrações rítmicas da musculatura do assoalho pélvico (MASTERS; 

JOHNSON, 1966). 

A resolução, ou fase final, é caracterizada pela diminuição da tensão acumulada nas 

fases do platô e/ou orgasmo. Nesta fase, o corpo da mulher apresenta-se relaxado e observa-se 

que a tensão sexual desaparece lentamente, sendo que a involução total ocorre quando todos os 

estímulos sexuais tenham sido exauridos (MASTERS; JOHNSON, 1966). 

O modelo trifásico foi desenvolvido por Kaplan, em 1977, e contempla três fases da 

resposta sexual feminina, sendo elas: o desejo, a excitação e o orgasmo. A autora refere que os 

fatores ambientais, emocionais, anatômicos e biológicos estão inter-relacionados à resposta 



sexual. A proposta dela é de que a resposta sexual pode ser afetada de três maneiras 

diferenciadas, sendo dividida em “janelas”. A primeira “janela” discrimina situações da 

vivência atual da mulher que possam interferir na função sexual, como: conflitos conjugais, 

falta de privacidade e falhas na comunicação. A outra “janela” engloba questões relacionadas 

às vulnerabilidades individuais, como: críticas negativas ao seu próprio corpo, autocobrança 

em manter o controle nas relações sexuais e situações traumáticas vivenciadas nas primeiras 

experiências sexuais. A última “janela” relaciona-se aos fatores físicos que podem influenciar 

a resposta sexual feminina, como disfunções neurais que impactam no controle do desejo 

sexual, da excitação e da dor (KAPLAN, 1977). 

No início do século XXI, Basson (2001) descreveu um novo modelo para a resposta 

sexual feminina, por acreditar que as mulheres são motivadas à atividade sexual por razões não-

sexuais propriamente ditas. Assim, a autora refere que o tempo de relacionamento pode 

interferir diretamente na resposta sexual feminina, visto que o longo período de convivência 

pode provocar modificações no relacionamento do casal. Tais alterações irão impactar na 

atividade sexual, no sentido de que uma maior intimidade entre os cônjuges trará mais 

satisfação sexual do que a própria estimulação física durante a relação sexual (BASSON, 2001).  

A autora supracitada identificou a necessidade desse olhar sobre a resposta sexual 

feminina devido a quatro fatores, sendo o primeiro relacionado à baixa tensão sexual feminina, 

se comparada ao sexo masculino. Outro fator refere-se à motivação feminina para a atividade 

sexual, visto que o despertar para a relação sexual nas mulheres não está estritamente 

condicionado a ações sexuais, ou seja, atitudes positivas no relacionamento do casal podem 

gerar na mulher o desejo de se ter uma relação sexual. Como terceiro aspecto, tem-se que a 

excitação sexual feminina é subjetiva, podendo ou não desencadear mudanças fisiológicas no 

corpo da mulher. O último fator relaciona-se ao alcance ou não da liberação orgástica 

(BASSON, 2000). 

O ciclo de resposta sexual feminina proposto por Basson (2000) pode iniciar-se através 

da relação sexual independente da consciência do desejo sexual. Isso ocorre porque a mulher 

foi receptiva a um estímulo erótico ou porque há uma excitação subjetiva que a faz desencadear 

o desejo sexual e que leva ao aumento gradativo da excitação, fato que proporcionar mais desejo 

à mulher para concretizar aquela atividade sexual. O resultado satisfatório da relação sexual, 

normalmente, finaliza-se com o alívio do orgasmo e tal fato faz a mesma a tornar-se receptiva 

para relações sexuais posteriores.  

A resposta sexual feminina proposta pelo modelo cíclico de Basson (2001) inicia-se 

através de um período de neutralidade sexual. Assim, situações que motivam e instigam a 



mulher a desejar o ato sexual, bem como ações que a façam sentir-se emocionalmente mais 

próximas dos parceiros são aspectos que proporcionam a elas reações de estímulo sexuais. A 

excitação sexual subjetiva é evidenciada através de estímulos mentais que são influenciados 

por questões fisiológicas e psicológicas. Neste modelo cíclico, na medida em que a excitação 

sexual e o prazer intensificam-se, o desejo para o sexo propriamente dito é despertado na 

mulher. Na próxima etapa, a excitação e o desejo intensificam-se demasiadamente a ponto de 

proporcionarem ou não a descarga orgástica. Para finalizar o modelo cíclico, a satisfação física 

e emocional pode ser experienciada dependendo da resposta sexual anterior, assim uma resposta 

sexual positiva favorecerá que a mulher seja receptiva a outros encontros sexuais (BASSON, 

2004; BASSON, 2005). 

Com base no exposto, entende-se que problemas ou dificuldades relacionadas à resposta 

sexual feminina podem estar relacionadas às disfunções sexuais. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) atualizou, em 1993, a última versão da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10). Nas definições, a OMS considera que as 

Disfunções Sexuais (DS) são classificadas em: ausência ou perda do desejo sexual; aversão e 

ausência de prazer sexual; disfunções relacionadas à descarga orgástica; dificuldades para a 

resposta genital; ejaculação precoce; alterações vaginais relacionadas à contração da 

musculatura perineal de forma não orgânica; apetite sexual exagerado e disfunção sexual não 

relacionada a transtorno ou a doença fisiológica (ABDO; FLEURY, 2006; CLASSIFICAÇÃO 

INTERNACIONAL DE DOENÇAS, 2008). Recentemente, apesar de a OMS ter realizado uma 

revisão na classificação internacional de doenças, com o lançamento da CID -11 - Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde - em maio de 2019, 

durante a Assembleia Mundial da Saúde, essa proposta da CID-11 tem previsão para entrar em 

vigor em janeiro de 2022 e ainda não está disponível para consulta na versão brasileira (OMS, 

2018). 

Em 2013, a Associação Americana de Psiquiatria lançou a quinta versão do Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, o DSM-5. Neste manual, as disfunções 

sexuais são classificadas como um distúrbio clínico significativo na capacidade que uma pessoa 

tem para responder suas funções sexuais ou sentir prazer. Dentre os diversos diagnósticos 

contidos no manual, tem-se: o atraso da ejaculação e diversos transtornos relacionados à ereção, 

desejo sexual, excitação e orgasmos femininos (LAIA, 2011; ARAÚJO; LOTUFO NETO, 

2014).  

Sabe-se que o diagnóstico de uma disfunção sexual não é simples e envolve fatores 

como a estimulação, a intensidade e a duração do ato sexual, bem como o próprio parceiro. A 



idade e a experiência no grupo feminino é um fator que deve ser considerado ao avaliar-se a 

atividade sexual (ABDO; FLEURY, 2006).  

A seguir, abordaremos aspectos sobre a satisfação sexual feminina, sendo esta um 

componente importante da saúde sexual da mulher. 

 

1.1.2 Definição de Satisfação Sexual 

  

 O constructo da satisfação sexual é de difícil definição, visto que envolve múltiplas 

dimensões do ser humano. Para Perrocho, Dinis e Vieira (2009) a dificuldade de consenso 

relativa à definição do conceito é demonstrada nas diferentes abordagens teóricas e 

metodológicas de avaliação da satisfação sexual.  

Para alguns estudiosos, a satisfação sexual pode ser considerada como um item de 

referência para a medição da qualidade do relacionamento conjugal, de modo que a maneira 

como os casais percebem a dimensão sexual do relacionamento seria um reflexo de como os 

mesmos sentem-se nas outras esferas da convivência conjugal (HENDERSON-KING; 

VEROFF, 1994; MCNULTY; WENNWE; FISHER, 2016). Outro estudo refere que a 

satisfação sexual está relacionada tanto com a qualidade sexual quanto com a presença dessas 

relações sexuais, sendo que quanto maior for a proximidade emocional entre os cônjuges maior 

será a satisfação em relação à atividade sexual (YOUNG et al., 2000).   

Para Delamater (1991) a satisfação sexual pode ser definida como o nível em que a 

atividade de um indivíduo corresponde aos seus ideais. Outros autores complementam que o 

sentimento de satisfação sexual está profundamente ligado às vivências sexuais passadas, atuais 

e futuras das pessoas (DAVIDSON; DARLING; NORTON, 1995). 

Diversas são as definições trazidas pelos autores, entretanto, Perrocho et al., (2009) 

identificaram, por meio da literatura, duas dimensões da satisfação sexual para a mulher. A 

primeira é a satisfação sexual geral, que se relaciona com a frequência e os tipos de 

comportamento sexuais que trazem satisfação à própria mulher, e a segunda é a satisfação com 

o seu parceiro sexual. Assim, temos que a satisfação sexual feminina engloba elementos 

pessoais e interpessoais, sendo que a expressão desses elementos dependerá dos desejos pelos 

diversos tipos de relações sexuais, pela frequência dos atos sexuais e pela intimidade sexual 

entre o casal (PERROCHO; DINIS; VIEIRA, 2009). 

Em resumo, há vários fatores associados à satisfação sexual da mulher que são 

considerados em diversas pesquisas, entretanto algumas dessas pesquisas buscam integrar e 

considerar as questões relacionadas aos aspectos biológicos, psicológicos e sociais da satisfação 



sexual (BANCROFT; LOFTUS; LONG, 2003; BASSON et al., 2004a; VILARINHO, 2010). 

Dessa maneira, para que as mulheres vivenciem a sexualidade com maior prazer, inúmeros 

fatores devem ser considerados para além dos estímulos sexuais, visto que estes são 

identificados por elas como menos relevantes para se obter uma experiência sexual satisfatória. 

Diante das peculiaridades da satisfação sexual feminina e a partir das fases que o corpo 

da mulher vivencia, cabe ressaltar que o período puerperal traz diversas modificações físicas, 

psíquicas, familiares e sociais que podem impactar no desempenho da função sexual feminina. 

Assim, no presente estudo, o constructo da confiança materna para amamentar, atrelada à 

amamentação, é uma variável de interesse, visto que essa variável pode promover o início e a 

manutenção da amamentação, sendo importante a análise de suas relações com a satisfação 

sexual (DENNIS; HEAMAN; MOSSMAN, 2011). 

A confiança materna para amamentar, conhecida na literatura científica como 

autoeficácia na amamentação, é considerada um aspecto a ser avaliado pelos profissionais de 

saúde. De acordo com algumas pesquisas, mulheres com nível de autoeficácia elevada tendem 

a amamentar por mais tempo do que aquelas com baixo nível de autoeficácia (MCQUEEN et 

al., 2011). Dessa maneira, a variável autoeficácia na amamentação torna-se uma aliada para os 

profissionais de saúde na identificação de mulheres que manifestam o risco para o desmame 

precoce. 

 

1.2 Teoria da Autoeficácia 

 

O construto da autoeficácia faz parte da Teoria Social Cognitiva (TSC), que foi 

desenvolvida por Bandura (1977). A autoeficácia está interligada ao comportamento de 

motivação do ser humano, que por sua vez, está relacionada ao desempenho e persistência para 

efetivação desse comportamento (BANDURA, 1977). Assim, a TSC envolve características 

dos seres humanos como a intencionalidade, a autorregulação das suas próprias ações e a 

aquisição de novos comportamentos. Portanto, identifica-se que as pessoas são capazes de 

gerenciar comportamentos de maneira consciente e, com isso, irem à busca de experiências que 

favoreçam a concretização de objetivos pessoais e profissionais.  

Destaca-se que essa motivação propulsionadora da autoeficácia está atrelada ao 

comportamento humano, de acordo com a atuação e a persistência do mesmo, bem como às 

atividades cognitivas experienciadas ou não. Assim, a autoeficácia tem um papel importante, 

pois refere-se a uma análise que o indivíduo faz a respeito da sua habilidade em realizar uma 



tarefa inespecífica, que pode trazer resultados positivos ou negativos (BADURA, 1977; 

BANDURA, 1986).  

Em resumo, compreende-se que a autoeficácia é a habilidade para reconhecer a sua 

capacidade de realizar uma ação concreta com êxito. A tomada de decisão, execução e 

manutenção de um comportamento são conceitos importantes que definem a autoeficácia, visto 

que é ela que atua nos indivíduos, promovendo e desenvolvendo capacidades e habilidades para 

o enfrentamento das adversidades do cotidiano (BANDURA, 1977; BANDURA, 1997). 

Portanto, podemos identificar dois parâmetros no construto da autoeficácia: um 

relacionado à expectativa de resultados, quando o comportamento é escolhido e mantido com 

foco no resultado a ser obtido; e outro relacionado às expectativas sobre a aptidão em realizar 

uma determinada tarefa (expectativa de autoeficácia). Dessa forma, a expectativa de resultado 

e a expectativa de autoeficácia diferem-se quando o indivíduo crê que um determinado 

comportamento produzirá certo resultado, mas ao mesmo tempo possui dúvidas a respeito de 

sua capacidade/habilidade de realizar/concretizar a atividade proposta.  

 

1.2.1 Expectativa da autoeficácia 

 

A expectativa de autoeficácia é constituída por três dimensões: a magnitude, a 

generalização e a força, e está fundamentada em quatro fontes de informação, descritas a seguir.  

Em relação às dimensões que estão presentes na expectativa da autoeficácia, a 

magnitude relaciona-se ao grau de dificuldade que um sujeito apresenta para desenvolver uma 

ação. Essa dificuldade possui as seguintes classificações: pequena, moderada ou grande. A 

generalização é representada pelas experiências do próprio sujeito e que podem desencadear 

expectativas amplificadas ou limitadas. A expectativa da eficácia pode ser representada pela 

intensidade da força, ou seja, o indivíduo pode apresentar uma expectativa baixa ou muito forte. 

Assim, expectativas fracas tendem a extinguir determinados comportamentos, enquanto 

pessoas com expectativas fortes poderão expressar comportamentos mais fortalecidos, mesmo 

frente às adversidades do cotidiano (BANDURA; AZZI; POLYDORO, 2008).  

A seguir serão descritas as quatro fontes de informação da expectativa de autoeficácia:  

- Experiência Pessoal: está relacionada aos êxitos ou fracassos enfrentados no 

desenvolvimento de atividades no cotidiano. De modo que as atividades exitosas constroem 

uma opinião positiva sobre sua eficácia; por outro lado, os fracassos, quando ocorrem, minam 

o seu senso de eficácia. Se o processo de aprendizagem de uma pessoa apresenta atividades 

positivas, isso gerará na mesma uma elevada autoeficácia ao desempenhar aquela determinada 



ação. Assim, devido ao elevado nível de autoeficácia desenvolvido inicialmente, caso haja 

alguma falha na execução da mesma ação, a pessoa não sentirá a repercussão de tal fato caso 

tivesse uma baixa autoeficácia.  

- Experiência Vicária ou Observacional: compreende a aprendizagem por meio da 

observação de outras pessoas que possuem alguma experiência acerca daquela atividade. 

Algumas ações importantes para o desenvolvimento desse tipo de informação é a realização de 

grupos educativos, com participação de pessoas que já tiveram experiência sobre o tema ou 

mesmo o uso de recursos visuais, como vídeos educativos. Como exemplo, podemos citar que 

uma mulher primigesta tem maior chance de estabelecer o aleitamento materno quando 

visualiza outras mães amamentando. 

- Persuasão Verbal: esta informação ocorre por meio de pessoas experientes e que 

normalmente são consideradas expertises no assunto. Além disso, o especialista que exercerá a 

persuasão necessita ter algumas características, como: credibilidade e prestígio para convencer 

o sujeito sobre a atividade a ser desenvolvida. Assim, se as pessoas são convencidas das 

capacidades que possuem elas serão mais perseverantes e não desistirão facilmente de seus 

objetivos. Na área da saúde, normalmente, este pressuposto é desenvolvido por profissionais 

capacitados e no que se refere ao aleitamento materno, os enfermeiros são profissionais de 

destaque, pois realizam desde o pré-natal até a consulta de pós-parto fornecendo orientações 

sobre o aleitamento materno. 

- Estado Emocional e Fisiológico: as informações emocionais e fisiológicas irão 

influenciar na construção da autoeficácia. Em relação à amamentação, sabe-se que na primeira 

semana de pós-parto a mulher vivência diversas adaptações que podem repercutir 

negativamente nas habilidades exigidas à sua nova condição. Algumas dificuldades referidas 

pelas puérperas são: dor, dificuldade para a pega do recém-nascido ao seio, presença de 

ingurgitamento mamário, fissura mamilar e leite insuficiente. Tais dificuldades podem gerar 

ansiedade, cansaço, fadiga ou estresse, que poderão diminuir a percepção de autoeficácia, 

interferindo na manutenção do aleitamento materno. 

 

1.2.2 Expectativa de Resultados 

 

As expectativas de resultados são os julgamentos que as pessoas realizam 

antecipadamente como sendo o provável resultado dos seus comportamentos. Trata-se de uma 

relação causal entre o que a pessoa julga conseguir fazer e o quão apta ela está para executar a 



ação (BANDURA, 1997). Por exemplo, a pessoa não se joga de um abismo por saber que irá 

morrer se o fizer, ou seja, o indivíduo não se jogaria de um abismo para saber que irá morrer.  

As expectativas de resultados podem ser representadas de três maneiras: pelos efeitos 

físicos, pelos efeitos sociais e pela autoavaliação. Cada uma dessas maneiras pode apresentar-

se de forma positiva ou negativa.  

Em relação aos efeitos físicos, sabe-se que as atividades desenvolvidas pelos indivíduos 

podem sofrer interferências positivas (sensação de prazer, felicidade) ou negativas (dor, fadiga, 

cansaço) no comportamento do indivíduo. Além disso, o comportamento das pessoas pode ser 

controlado pelas reações sociais dos grupos que estão inseridas (ORIÁ, 2008). 

A outra representação da expectativa de resultados ocorre por meio dos efeitos sociais 

positivos (valorização, elogio) ou negativos (desaprovação, rejeição social) e promovem a 

adesão, adequação ou preservação de um comportamento. A partir dessas inferências, os 

indivíduos desenvolvem personalidades, padrões sociais e buscam por meio da autoavaliação 

agir de acordo com suas próprias coerções. Logo, um indivíduo com suas capacidades mentais 

preservadas irá comportar-se de modo a trazer-lhe satisfação, orgulho e bem-estar, por outro 

lado evitará comportamentos que lhe provoquem censura e desvalorização (ORIÁ, 2008).   

Nota-se que, diversos modelos de expectativas de eficácia associados às diferentes 

expectativas de resultados promoverão comportamentos psicossociais e emocionais nas pessoas 

que serão expressos por meio de ações negativas e/ou positivas e que podem desencadear desde 

uma inatividade/desânimo até um entusiasmo/satisfação pessoal (ORIÁ, 2008).    

Portanto, a adesão, a manutenção e a adequação de um novo comportamento dependerão 

da intensidade das convicções do indivíduo frente às expectativas de autoeficácia e de 

resultados.  

 

1.3 Autoeficácia na amamentação  

 

De acordo com o conceito de autoeficácia proposto na Teoria Social Cognitiva de 

Bandura, Dennis (1999) propôs a Teoria da Autoeficácia na Amamentação. Assim, a 

autoeficácia para a realização da amamentação está diretamente relacionada com a percepção 

da mulher frente à sua competência para amamentar; salienta-se que as mulheres devem estar 

convencidas de que possuem conhecimentos e habilidades para ofertar o leite materno ao seu 

filho (DENNIS, 1999).  

A expectativa da autoeficácia na amamentação também está fundamentada nas quatro 

fontes de informação (experiência pessoal, experiências vicárias, persuasão verbal e estado 



emocional e fisiológico), que influenciam na elevação ou na diminuição deste construto. Por 

exemplo, atividades anteriores relacionadas à amamentação com desfechos positivos ou 

negativos são identificadas como experiência pessoal. Em relação à experiência vicária 

podemos citar a visualização de mães amamentando ou assistindo vídeos educativos 

relacionados ao aleitamento materno. O apoio e incentivo de pessoas próximas e respeitadas 

pela mulher são exemplos de persuasão verbal e, por fim, as reações fisiológicas (dor, 

cansaço...) e psicológicas positivas ou negativas (satisfação, ansiedade...) estão relacionadas à 

informação emocional e física. Todas essas fontes de informação influenciam na decisão do 

início e manutenção do comportamento de amamentar pela mulher. 

Verifica-se que o comprometimento das mulheres com seus objetivos é essencial para 

a persistência na intenção de manter o aleitamento materno. A motivação e o apoio no 

momento do aprendizado e da persistência no ato de amamentar são extremamente importantes 

para a mulher (DENNIS, 1999). 

A literatura evidencia que a autoeficácia materna para amamentar é um dos fatores que 

propicia o aleitamento materno exclusivo durante os seis primeiros meses de vida. Assim, a 

autoeficácia na amamentação é um componente de motivação, que está relacionado à realização 

concreta de uma atividade de maneira persistente e tem um papel fundamental na aquisição e 

na mudança de comportamento para a manutenção do aleitamento materno exclusivo 

(MARGOTTI; EPIFANIO, 2014). 

A partir dos pressupostos teóricos de Bandura (1997), Dennis e Faux (1999) criaram, 

no Canadá, a Breastfeeding Self-Efficacy Scale (BSES) com o intuito de investigar a confiança 

materna em sua habilidade de amamentar. Neste estudo, a confiabilidade da BSES foi 

confirmada por alfa de Cronbach que foi de 0,96 (ORIÁ, 2008; DODT, 2008). 

Outras escalas relacionadas à confiança materna já haviam sido desenvolvidas, 

entretanto o objeto de estudo não era o aleitamento materno, como exemplo a escala que 

mensura a confiança dos pais relacionada à sua capacidade de cuidar dos filhos (FROMAN; 

OWEN, 1989) e outra que verifica a confiança das mulheres em relação ao parto (LOWE, 

1993).  

Assim, Oriá (2008), percebendo a necessidade de estudos a respeito da autoeficácia na 

população brasileira, realizou a tradução e a adaptação cultural da BSES para a versão 

brasileira. Esta autora desenvolveu todo o processo de validação necessário para tornar a BSES 

versão brasileira um instrumento seguro, válido e que possui a capacidade de avaliar a 

percepção da mulher no que tange sua autoeficácia para a prática do aleitamento materno.  A 

escala pode ser aplicada tanto em pesquisas científicas quanto na assistência clínica, pois 



identifica os aspectos referentes ao aleitamento materno que necessitam de um olhar 

direcionado e efetivo para esta prática.  

A versão abreviada da escala foi traduzida e validada por Oriá e Dodt (2008) e possui 

14 itens. Optamos, neste estudo, por utilizar a Breastfeeding Self-Efficacy Scale – Short-Form, 

visto ser um instrumento que apresenta maior agilidade e apresenta as mesmas características 

da escala original (ORIÁ, 2008; DODT, 2008).  

  Diante dessas considerações acerca da autoeficácia em amamentar e da função sexual 

das mulheres, torna-se relevante pensarmos a respeito das possíveis associações entre a 

autoeficácia em amamentar e a satisfação sexual da puérpera, visto que as mamas ao mesmo 

tempo em que simbolizam a sensualidade feminina (fonte de prazer sexual), também 

representam uma fonte de alimentação para o recém-nascido. Portanto, o presente estudo 

justifica-se pelo fato de até o momento não se ter encontrado na literatura uma investigação em 

que se avalie longitudinalmente as possíveis repercussões da autoeficácia em amamentar 

relacionadas à satisfação sexual da puérpera e da duração do aleitamento materno. Além disso, 

a literatura refere que a saúde sexual no pós-parto deve ser abordada durante o processo da 

amamentação e que os enfermeiros têm como desafio incorporar tal temática na prestação da 

assistência (OLSSON et al., 2011). 

Dessa maneira, ressalta-se a relevância deste estudo, com o objetivo de fomentar uma 

assistência de enfermagem, à mulher, com maior eficiência durante o pós-parto, a fim de 

facilitar sua adaptação às particularidades vivenciadas neste período. Ainda, poderá somar 

novos conhecimentos aos profissionais da saúde, em especial ao enfermeiro, favorecendo a 

reflexão sobre sua práxis, contextualizada a outros fatores culturais, comportamentais e 

socioeconômicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2 CONCLUSÃO 

 

De acordo com os resultados desta pesquisa, concluiu-se que a maioria das puérperas 

apresentou uma função sexual e satisfação sexual preservadas em todos os momentos. Em 

relação à autoeficácia materna em amamentar, a maioria das participantes apresentou alta 

autoeficácia em todos os momentos e estavam em aleitamento materno exclusivo nos dois 

primeiros momentos. 

No que diz respeito aos dados sociodemográficos, foi identificado que a maioria das 

mulheres tinha idade entre 18 e 25 anos, parceiro fixo, possuía alguma crença religiosa, 

autodeclarou-se como parda e possuía ensino médio completo. Em relação à ocupação, a 

maioria exercia alguma atividade remunerada, possuía renda mensal de aproximadamente dois 

salários mínimos, com um núcleo familiar de até quatro indivíduos e morava em uma residência 

com pelo menos quatro cômodos.    

Em relação às variáveis obstétricas, constatou-se que a maioria das puérperas possuía 

dois filhos, que o último parto foi vaginal, que não houve intercorrências no parto ou pós-parto 

e que recebeu ajuda nos cuidados com o bebê. A respeito das variáveis sexuais, a maioria das 

mulheres referiu ter relação sexual de uma a três vezes por mês e avaliou a satisfação sexual 

anterior ao parto como satisfatória.  

Com relação a associação entre a satisfação sexual e a autoeficácia materna, verificou-

se não haver associação significativa do ponto de vista estatístico entre essas variáveis. 

Entretanto, nota-se que em todos os momentos a maioria das participantes que estava com a 

satisfação sexual satisfatória apresentou autoeficácia alta. A fim de manter tais achados, faz-se 

relevante que ações educativas, que contemplem a autoeficácia materna, sejam desenvolvidas 

durante o ciclo gravídico puerperal, para que no momento do puerpério as mães tenham a 

segurança, o conhecimento e a confiança necessários frente às adversidades da amamentação.  

A respeito da associação entre a satisfação sexual e o aleitamento materno exclusivo, 

verificou-se não haver associação significativa do ponto de vista estatístico. Entretanto, 

observa-se que nos dois primeiros momentos da pesquisa a maioria das mulheres que estava 

em aleitamento materno exclusivo apresentou uma satisfação sexual preservada. 

As associações entre a variável satisfação sexual e as características sociodemográficas 

apresentou resultado estatisticamente significativo para a idade, ou seja, nos dois primeiros 

momentos da pesquisa as puérperas que tinham entre 18 e 25 anos obtiveram uma satisfação 

sexual mais preservadas quando comparadas com aquelas com idade entre 26 e 43 anos.      



Conclui-se que, do ponto de vista estatístico, não houve repercussões da autoeficácia 

materna na satisfação sexual das puérperas. Entretanto, sabe-se que ambas as variáveis 

analisadas são permeadas por diversas características que devem ser analisadas 

concomitantemente, a fim de oferecer uma assistência que atenda as reais necessidades quanto 

à autoeficácia e quanto à saúde sexual das mulheres no período do puerpério. 
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